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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA NÃO CONFIGURADA. CRIME DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. 
NÃO OCORRÊNCIA. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS SOBRE 
OS INDÍCIOS DE AUTORIA DELITIVA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. TESTEMUNHOS INDIRETOS. TEMA NÃO ABORDADO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na esteira do pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, não fere o princípio da colegialidade a decisão monocrática de 
relator que julga em conformidade com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo 
órgão colegiado por meio da interposição de agravo regimental.
2. Como é cediço, a decisão de pronúncia não pode se fundamentar 
exclusivamente em elementos colhidos durante o inquérito policial, por 
não constituir fundamento idôneo para a submissão da acusação ao 
Plenário do Tribunal do Júri.
3. Na hipótese, ao contrário do alegado, a decisão de pronúncia foi 
lastreada tanto em elementos do inquérito policial quanto na prova 
judicialmente produzida, de modo que não se verifica a apontada 
violação do art. 155 do CPP. Ademais, a alteração do entendimento das 
instâncias ordinárias, nos moldes propostos pela defesa, demandaria o 
revolvimento fático-probatório dos autos, o que é sabidamente incabível 
na via do habeas corpus.
4. A tese de nulidade da pronúncia em razão de estar fundamentada 
exclusivamente em depoimentos indiretos ou "ouvi dizer" não foi 
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apreciada especificamente pelo Tribunal a quo, de modo que não pode 
ser examinada originariamente por esta Corte Superior, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância. "De fato, não basta, para 
inaugurar a competência desta Corte Superior, que a Corte local tenha 
declinado genericamente a existência de indícios suficientes de autoria e 
a materialidade para a pronúncia do Réu. Deve a instância pretérita 
debater minuciosamente a tese suscitada pela Defesa, o que não ocorreu 
no caso em exame" (AgRg no HC n. 831.509/BA, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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apreciada especificamente pelo Tribunal a quo, de modo que não pode 
ser examinada originariamente por esta Corte Superior, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância. "De fato, não basta, para 
inaugurar a competência desta Corte Superior, que a Corte local tenha 
declinado genericamente a existência de indícios suficientes de autoria e 
a materialidade para a pronúncia do Réu. Deve a instância pretérita 
debater minuciosamente a tese suscitada pela Defesa, o que não ocorreu 
no caso em exame" (AgRg no HC n. 831.509/BA, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON MELLO 

RIOS contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas corpus 

impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, no julgamento do 

Recurso em Sentido Estrito n. 5173549-98.2023.8.21.0001.

Consta dos autos que, em 5/5/2023, o Juízo da 1ª Vara do Júri do Foro Central 

da Comarca de Porto Alegre/RS pronunciou o paciente (ora agravante), juntamente com 

outras pessoas, pela suposta prática dos crimes tipificados no artigo 121, §2º, incisos I e 

IV, por três vezes, do Código Penal (e-STJ fls. 7.141/7.158).

Irresignados, o Ministério Público do Rio Grande do Sul e as defesas do 

paciente e dos corréus interpuseram recursos em sentido estrito.

Contudo, em sessão de julgamento realizada no dia 26/3/2024, a 2ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por unanimidade, 

afastou as preliminares suscitadas, e, no mérito, negou provimento aos recursos (e-STJ 

fls. 43/49).

Contra esse acórdão, a defesa opôs embargos de declaração, os quais foram 

rejeitados pela Corte local, em sessão de julgamento realizada no dia 17/6/2024 (e-STJ 

fls. 10.706/10.715).

No habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado perante esta Corte 

Superior, sustentou a defesa que o acórdão impugnado negou vigência aos arts. 155 e 

414, ambos do CPP, pois inexiste qualquer prova judicializada válida a imputar a autoria 

do delito ao paciente, o que inviabiliza a pronúncia.

Apontou, ainda, que a existência de testemunhos indiretos são insuficientes 

para alicerçar a sentença de pronúncia.
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Ao final, pugnou, liminarmente, pela suspensão do plenário do tribunal do júri, 

a ser realizado em 6/3/2025. No mérito, requereu seja cassado o acórdão, com a 

consequente despronúncia do paciente.

Por meio da PET n. 00665212/2024, a defesa anexou documentos aos autos 

(e-STJ fls. 8.569/10.594).

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 10.595/10.597).

As informações foram prestadas pela Corte local (e-STJ fls. 10.602/10.780).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus 

ou, caso conhecido, pela denegação da ordem (e-STJ fls. 10.782/10.788).

Em decisão monocrática proferida no dia 15/10/2024, esta relatoria não 

conheceu do mandamus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar 

a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 10.793/10.799).

Daí o presente agravo regimental (e-STJ fls. 10.809/10.840), no qual a defesa, 

em primeiro lugar, alega que o fato de o habeas corpus não ter sido submetido a 

julgamento pelo colegiado solapou duramente o direito de defesa do ora agravante, 

consubstanciado no exercício do seu direito à sustentação oral, permitindo que todos os 

Ministros pudessem efetivamente conhecer com amplitude a matéria questionada.

No mérito, renova a tese de ilegalidade da decisão de pronúncia, pois baseada 

apenas em elementos do inquérito policial, em inobservância ao art. 155 do CPP, bem 

como em testemunhos indiretos ou de "ouvi dizer".

Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do presente recurso, "a fim 

de que seja modificada a decisão monocrática que deixou de conhecer o writ impetrado, e 

que seja este submetido ao julgamento do Turma" (e-STJ fl. 10.839).

É o relatório.

 

VOTO

De plano, destaca-se que, na esteira do entendimento jurisprudencial desta 

Corte Superior, Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator 

no Superior Tribunal de Justiça que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão 

colegiado mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes. (AgRg no HC n. 
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893.637/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

16/4/2024, DJe de 23/4/2024).

No mais, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Conforme foi dito na decisão impugnada, o Superior Tribunal de Justiça 

possui pacífico entendimento de que a decisão de pronúncia não pode se fundamentar 

exclusivamente em elementos colhidos durante o inquérito policial, por não constituir 

fundamento idôneo para a submissão da acusação ao Plenário do Tribunal do Júri. Nesse 

viés, dispõe o art. 155, caput, do CPP, in verbis: "O juiz formará sua convicção pela livre 

apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua 

decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas 

as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas".

Na hipótese, verifica-se que a Corte local, cotejando os elementos de 

convicção produzidos em ambas as fases da persecução penal, concluiu pela higidez da 

pronúncia, sob os seguintes fundamentos (e-STJ fl. 47): Há, pois, como se infere do 

apurado, indícios suficientes de autoria da práticados delitos descritos na denúncia pelos 

acusados aptos a ensejar a pronúncia e o julgamento pelo Conselho de Sentença. Apesar 

de os acusados negarem a autoria em seus interrogatórios, há elementos suficientes nos 

autos aptos a embasar a tese acusatória, tendo os depoimento sprestados em sede 

judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, corroborado os elementos 

indiciários colhidos em sede policial, sendo a provados autos suficiente para 

fundamentar a pronúncia dos recorrentes.

Nessa linha de intelecção, tem-se que, ao contrário do alegado pela combativa 

defesa, a decisão de pronúncia foi lastreada tanto em elementos do inquérito policial 

quanto na prova judicialmente produzida, de modo que não se verifica a apontada 

violação do art. 155 do CPP. Ademais, a alteração do entendimento das instâncias 

ordinárias demandaria revolvimento de provas, incabível na via do habeas corpus.

Ao ensejo: Não há nulidade no acórdão recorrido, uma vez que a pronúncia 

foi embasada em elementos colhidos em ambas as fases da persecução penal, atendendo 

aos requisitos legais. Não há flagrante ilegalidade ou teratologia no acórdão impugnado 

que justifique a concessão do habeas corpus de ofício. A reanálise do acervo fático-
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probatório é incabível nesta via, conforme jurisprudência pacífica desta Corte (AgRg no 

HC n. 897.285/CE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

23/9/2024, DJe de 25/9/2024).

Noutro giro, verifica-se que a Corte local não examinou efetivamente a tese de 

nulidade da pronúncia por estar supostamente embasada em testemunhos indiretos, 

conforme apontado no seguinte trecho da ementa do acórdão que negou provimento ao 

recurso defensivo (e-STJ fl. 48): Com relação à tese defensiva de que a acusação se 

fundamentaria unicamente nos relatos de "ouvi dizer", o chamado hearsay, entendo que 

cabe ao Conselho de Sentença deliberar se a prova existente nos autos é suficiente ou 

não para ensejar a condenação dos acusados, sob pena desta Câmara lhe usurpar 

direito constitucionalmente garantido.

Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta 

Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 

processo legal.

Inclusive, ressalta-se que: Esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no 

sentido de que, mesmo eventual nulidade absoluta, não pode ser declarada em 

supressão de instância (AgRg no HC n. 770.752/ES, Relator Ministro MESSOD 

AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

Em situações semelhantes à hipótese dos autos, destaco os seguintes julgados 

do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TESE DE PRONÚNCIA BASEADA 
EM TESTEMUNHAS DE "OUVI DIZER" E EM PROVAS NÃO 
JUDICIALIZADAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SE AFASTAR A QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE. EXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS DA EXISTÊNCIA NO CASO CONCRETO. WRIT 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA A 
ORDEM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese de nulidade da pronúncia em razão de estar fundamentada em 
depoimentos prestados por testemunhas de "ouvi dizer" e em provas não 
judicializadas não foi apreciada especificamente pelo Tribunal a quo, de 
modo que não pode ser conhecida originariamente por este Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância. De fato, não basta, 
para inaugurar a competência desta Corte Superior, que a Corte local tenha 
declinado genericamente a existência de indícios suficientes de autoria e a 
materialidade para a pronúncia do Réu. Deve a instância pretérita debater 
minuciosamente a tese suscitada pela Defesa, o que não ocorreu no caso em 
exame.
2. Além disso, "[a]inda que a matéria tenha sido deduzida na impetração 
originária, não será possível sua análise nesta instância, uma vez que não 
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examinada pela Corte de origem.
Relembra-se que os embargos declaratórios destinam-se a sanar eventuais 
omissões, mas não foram opostos pela defesa" (EDcl no AgRg no HC n. 
705.129/RO, relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 
29/3/2022; sem grifos no original).
3. Por fim, conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, 
"verificado que há indícios de autoria e que as qualificadoras não se mostram 
manifestamente improcedentes ou descabidas, pois baseadas em provas do 
processo, devidamente apontadas pelas instâncias a quo, compete ao 
Conselho de Sentença o julgamento do feito, sob pena de usurpação da 
competência do Tribunal do Júri" (AgRg no AREsp n. 2.154.116/RN, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, 
DJe de 29/11/2022). Nessa linha de intelecção, existem indícios suficientes da 
ocorrência da qualificadora no caso em apreço, porquanto há depoimentos 
testemunhais no sentido de que o delito teria sido praticado em razão de 
disputas ligadas ao tráfico ilícito de drogas. Afastar a conclusão adotada 
pelas instâncias pretéritas demandaria o amplo revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 831.509/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) - negritei.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. LATROCÍNIO. 
ALEGAÇÃO DE CONDENAÇÃO FUNDADA EM ELEMENTOS 
EXTRAJUDICIAIS. DEPOIMENTOS JUDICIAIS APONTADOS COMO 
ELEMENTOS DE PROVA A SUSTENTAR A CONDENAÇÃO. PREMISSA 
FÁTICA-JURÍDICA ATESTA PELA CORTE ORIGINÁRIA. TESE DE QUE 
OS DEPOIMENTOS JUDICIAIS SERIAM TESTEMUNHOS DE "OUVI 
DIZER". TEMA NÃO ABORDADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - É cediço que, "conforme a jurisprudência desta Corte Superior, em 
atenção ao disposto na lei processual penal (art. 155 - CPP), não se admite a 
condenação embasada apenas em provas colhidas no inquérito policial, não 
submetidas ao devido processo legal, com observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa" (HC n. 691.058/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Olindo Menezes - Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, DJe de 
28/10/2021). In casu, ao contrário do que fora alegado pela defesa, o 
Tribunal de origem afirmou que a condenação está fundada em depoimentos 
colhidos em juízo. Assim, não há se falar em ilegalidade.
III - Registre-se que não foi enfrentada pela Corte originária a tese 
defensiva de que os depoimentos judiciais, na verdade, estão eivados, pois, 
os depoentes não tiveram acesso aos fatos, razão pela qual fizeram 
declarações com base em informações colhidas por terceiros - testemunhos 
de "ouvi dizer". Nesse compasso, considerando que a Corte de origem não 
se pronunciou sobre o referido tema exposto na presente impetração, este 
Tribunal Superior fica impedido de se debruçar sobre a matéria, sob pena 
de incorrer em indevida supressão de instância. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 698.244/AL, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe de 14/3/2022.) - negritei.
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Ademais, consta dos autos que houve a oposição de embargos de declaração 

contra o acórdão ora impugnado, contudo sem que a defesa tenha impugnado eventual 

negativa de prestação jurisdicional ou apontado a necessidade de análise da tese 

relacionada aos depoimentos de "ouvi dizer", limitando-se a alegar "a existência de 

omissão na decisão acercada alegação de intempestividade dos embargos recebidos, da 

alegação de preclusão lógica da sentença de pronúncia, da alegação de cerceamento de 

defesa, da alegação do excesso de linguagem, da alegação de nulidade do depoimento 

policial de Dionatha por coação e suspeita de tortura. Ainda alegou a ausência de indícios 

suficientes de autoria para pronunciar o recorrente, a omissão acerca do pedido de 

afastamento da qualificadora do motivo torpe e do afastamento do recurso que dificultou 

a defesa das vítimas" (e-STJ fl. 10.714), motivo pelo qual esta Corte Superior encontra-se 

impossibilitada de examinar diretamente a matéria.

Nesse sentido, destaco os seguintes julgados do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. JÚRI. PRONÚNCIA. 
SUPOSTA NULIDADE DO ACÓRDÃO EXARADO NO JULGAMENTO 
DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, POR OMISSÃO. 
IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE ACLARATÓRIOS. 
PRECLUSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. INADMISSIBILIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTO SUBSIDIÁRIO. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. PRONÚNCIA CALCADA EM PROVA COLHIDA SOB 
O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. POSSIBILIDADE DE PRONÚNCIA 
CALCADA EM ELEMENTOS COLHIDOS EM SEDE INQUISITIVA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 591.755/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INJÚRIA. DIFAMAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ÂNIMO DIFAMATÓRIO. IMUNIDADE 
PROFISSIONAL. TESES NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DIRETAMENTE POR ESTA CORTE 
SUPERIOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Constata-se, da análise do acórdão proferido em sede de habeas corpus, 
que as teses referentes à ausência de justa causa, impossibilidade de inferir o 
ânimo difamatório, e a imunidade profissional prevista no art. 7º, § 2º, da Lei 
n. 8.906/1994, não foram debatidas pelo Tribunal de origem, o qual 
consignou que "o momento processual mais apropriado para análise da 
ausência de justa causa para o exercício da ação penal restará melhor 
situado após a realização da audiência, quando, então, a autoridade coatora 
poderá decidir pelo recebimento ou não da queixa".
2. Ademais, a defesa não opôs embargos de declaração, a fim de provocar a 
análise dos temas; não suscitou negativa de prestação jurisdicional; e a 
audiência citada já foi realizada.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 709.690/PE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 20/10/2022.) - negritei.
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Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS JARDIM FERNANDES
ADVOGADOS : GELSON LUCAS PACHECO FASSINA DA SILVA - RS115351

ANANIAS MARQUES RODRIGUES - RS113052
DOUGLAS JARDIM FERNANDES - RS109956

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ANDERSON MELLO RIOS (PRESO)
CORRÉU : DIONATHA FLORES DE SOUZA
CORRÉU : DANIEL ALMEIDA DA SILVA
CORRÉU : EDINILSON SILVA DOS SANTOS
CORRÉU : FELIPE DE MATTOS
CORRÉU : JOAO VITOR BUGANCA CARDOSO
CORRÉU : LEANDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA
CORRÉU : LUIS FERNANDO CUSTODIO ALVES
CORRÉU : MAXIMILIANO DA SILVA PACHECO
CORRÉU : RICARDO ALEXANDRE ZAMBRANO BUENO
CORRÉU : WELLINGTON BRUM
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON MELLO RIOS (PRESO)
ADVOGADOS : GELSON LUCAS PACHECO FASSINA DA SILVA - RS115351

ANANIAS MARQUES RODRIGUES - RS113052
DOUGLAS JARDIM FERNANDES - RS109956

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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